CONTRATO DE LOCAÇÃO E CONTRATO DE ARRENDAMENTO:
Objetivo: Registro do contrato de locação para conhecimento de terceiros ou garantir o direito de preferência na aquisição do imóvel ou cláusula de vigência no caso de alienação.

Observação: Existe diferença entre a locação e o arrendamento. As locações de imóveis urbanos são reguladas pela Lei nº 8.245/91, conforme artigo 2.036 do Código Civil Brasileiro. As demais espécies de locação são regidas pelo disposto nos artigos 565 e seguintes do Código Civil. O contrato de arrendamento, por sua vez, é regulado pelos artigos 92, §5º, e 95 e seguintes da Lei nº 4.504/64.
Documentos para locação urbana:
1 - Contrato de locação firmado com base na Lei n° 8.245/91, contendo a descrição completa do imóvel, e a indicação do n° da matrícula. Artigos 223 e 225, §1º, da Lei 6.015/73.

2 - O contrato apresentado deve ser original. Artigo 375 da CNNR-CGJ/RS (provimento 32/06-CGJ).
3 - O contrato deve estar firmado pelo(s) locador(es), locatário(s) e por duas testemunhas, tudo com reconhecimento de firma. Artigo 221, II, da Lei 6.015/73.

4 - Se o prazo do contrato for igual ou superior a 10 anos, é necessária a vênia conjugal. Artigo 3°, Lei 8.245.
5 - Tratando-se de instrumento particular, apresentar certidão atualizada, comprovando o estado civil declarado pelo locador e locatário (certidão atualizada do RCPN).
6 - Deve constar no contrato o valor da locação expressa em moeda corrente e a finalidade do imóvel locado: residencial, comercial. Artigo 22, III, da Lei n° 8.245/91.
Documentos para arrendamento:
1 - Contrato de arrendamento firmado por ambos os cônjuges, com base nos artigos 95 e seguintes da Lei 4.504/64, contendo a descrição completa do imóvel, e a indicação do n° da matrícula. Artigos 223 e 225, §1º, da Lei nº 6.015/73.

2 - O contrato apresentado deve ser original. Artigo 375 da CNNR-CGJ/RS (provimento 32/06-CGJ).
3 - O contrato deve estar firmado pelo(s) arrendador(es), arrendatário(s) e por duas testemunhas, tudo com reconhecimento de firma. Artigo 221, II, da Lei nº 6.015/73.
4 - Tratando-se de instrumento particular, apresentar certidão atualizada, comprovando o estado civil declarado pelo arrendador e arrendatário (certidão atualizada do RCPN).
5 - Apresentar CCIR e prova de quitação do ITR referentes ao imóvel. Artigos 453 e 460, da CNNR-CGJ/RS (provimento 32/06-CGJ).
6 - Deve constar no contrato o valor do arrendamento expresso em moeda corrente e a finalidade do imóvel arrendado, que, nos termos do artigo 92 da Lei nº 4.504/64, só pode ser para atividade pecuária, agro-industrial e extrativa.
